[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO N.º 70041043175 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAXIAS DO SUL - SINDISERV

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n. º 6.891/2008 do Município de Caxias do Sul. Servidor Público. Investidura em cargo de provimento efetivo. Incorporação de gratificação de função. Inépcia da inicial. Impossibilidade jurídica do pedido. Ausência de indicação dos dispositivos constitucionais afrontados. PARECER PELO INDEFERIMENTO DA INICIAL.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Servidores Municipais de Caxias do Sul – SINDISERV, em que impugna a Lei Municipal n.º 6.891, de 11 de dezembro de 2008, do Município de Caxias do Sul, a qual “reconhece situação funcional consolidada dos servidores nas circunstâncias que especifica”, por ofensa aos princípios constitucionais da igualdade, da impessoalidade, da moralidade e da legalidade, à Lei Orgânica Municipal e ao Estatuto dos Servidores Municipais, ‘pretendendo a interpretação conforme a Lei Complementar Municipal n.º 3.673/1991’.

Em síntese, o proponente, após afirmar sua legitimidade para a propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso VI, da Constituição Estadual, sustentou, no mérito, que o ato normativo atacado dispõe sobre a possibilidade de incorporação pelo servidor de provimento efetivo da diferença entre o padrão remuneratório do cargo que ora titula e do comissionado que ocupava anteriormente à sua nomeação, alterando a redação do artigo 127, da Lei Complementar Municipal n.º 3.673/1991. Alegou que, embora não haja previsão de incorporação de funções gratificadas ou, ainda, de percepção diferenças de vencimentos referentes a cargos em comissão anteriormente titulados na Constituição Federal, não há, também, na Carta Magna, qualquer impedimento para que o Município edite regras sobre a matéria, desde que mediante lei, por força dos artigos 18 e 30, inciso I, ambos da Carta Federal. Historiou que, tentando ampliar o rol de vantagens a serem conferidas aos servidores municipais, foi instituída a possibilidade de incorporação de gratificação de função, no Estatuto dos Servidores Municipais, cujo alcance contemplava apenas aos servidores que já eram efetivos na época em que ocuparam cargos em comissão. Referiu, ainda, que o texto objurgado alargou a incidência deste benefício de função ao estender aos servidores efetivos que anteriormente à sua nomeação eram detentores de cargo em comissão, em oposição ao consignado no artigo 127, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. Aduziu que a lei impugnada, de rito ordinário, também não obedeceu ao princípio do processo legislativo, contrariando o artigo 70, da Lei Orgânica de Caxias do Sul, bem como o artigo 73, inciso V, da Lei Federal n.º 9.504/1997 e o artigo 21, da Lei n.º 101/2000, pois criada vantagem que demanda aumento de despesa com pessoal nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato. Requereu a suspensão liminar dos efeitos da Lei Municipal n.º 6.891/2008 e dos pagamentos das gratificações até o julgamento final da ação, bem como a sua procedência. Juntou documentos (fls. 25/86).

A medida liminar foi indeferida (fls. 96/7).

A Câmara de Vereadores de Caxias do Sul prestou informações, afirmando a constitucionalidade da Lei Municipal n.º 6.891/2008, ao asseverar que o projeto de lei foi encaminhado pelo Prefeito Municipal, para reconhecer a situação funcional consolidada de determinados servidores, pois, até 2001, a redação do artigo 127, da Lei Complementar Municipal n.º 3.673/1991 autorizava a contagem do tempo de serviço dos detentores de cargo em comissão, ocupados antes ou depois da sua nomeação efetiva no serviço público, para a concessão da referida gratificação.  Após o aponte do Tribunal de Contas, foram revogadas as portarias, a partir de 25 de setembro de 2002, que concediam gratificação aos servidores que titularam cargo em comissão antes da investidura efetiva em cargo público. Mais tarde, a Corte de Contas entendeu legítimas as incorporações, revendo seu entendimento, porém os pagamentos foram novamente suspensos em 2006. Aduziu que o projeto de lei que deu origem ao texto aqui impugnado teve tramitação regular, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação e da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Fiscalização e Controle Orçamentário, tendo sido aprovado por unanimidade. Ponderou que, por não se tratar de norma estatutária geral, não reclama a utilização de lei complementar (fls. 109/11). Acostou documentos (fls.112/34).

O Município de Caxias do Sul, por sua vez, suscitou a preliminar de ausência de pressuposto processual, por não terem sido apontados quais os dispositivos da Constituição Estadual violados pela Lei Municipal n.º 6.891/2008. Mencionou que a lei atacada manteve a incorporação dos valores remuneratórios, porquanto “reconheceu a situação funcional consolidada dos servidores nas circunstâncias que especifica”, pois, até a edição da Lei Complementar Municipal n.º 163/2001, a qual alterou a redação primitiva do artigo 127, do Estatuto dos Servidores Públicos, era entendido que poderia ser computado o tempo pelo qual o servidor titulara cargo em comissão anterior à sua nomeação em cargo público para o qual prestara concurso público, para a concessão da gratificação. Da mudança operada em 2001 resultaram vários procedimentos administrativos e processos judiciais e, para reconhecer a situação já consolidada para um determinado número de servidores, foi editada a lei ora impugnada, priorizando o princípio da segurança jurídica. Mencionou que, considerando os requisitos específicos previstos na Lei Municipal n.º 6.891/2008, esta, por contemplar uma situação atípica, não conflita com o Estatuto dos Servidores Municipais que instituiu a regra geral. Afastou a necessidade de lei complementar, assim como afirmou não ter sido ferido o regramento federal. Defendeu que o Município atuou no âmbito do poder discricionário. Logo, pugnou pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade, ou, ainda, que seja atribuído efeito ex nunc à eventual decisão de procedência (fls. 137/46). Juntou documentos (fls. 147/316).

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado argüiu, em preliminar, a inépcia da inicial em virtude de não apontar o referencial constitucional, limitando-se à menção da legislação infraconstitucional, em descompasso com os requisitos exigidos pelo artigo 3º da Lei n.º 9.868/1999. No mérito, defendeu a legitimidade da lei impugnada, ante sua compatibilidade vertical e na presunção da constitucionalidade (fls. 318/24).

É o breve relatório.

2. Inicialmente, transcrevem-se a Lei Municipal n.º 6.891/2008, parte da Lei complementar n.º 163/2001 e parte da Lei Complementar n.º 3.673/1991, todas do Município de Caxias do Sul, possibilitando o exame do texto aqui objurgado:

LEI N° 6.891, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica assegurada ao servidor a incorporação do valor correspondente à diferença entre o padrão do cargo de provimento efetivo e do cargo em comissão, exercido anterior à nomeação, aos servidores que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos:

I - já contassem com a incorporação na data que entrou em vigor a Lei Complementar n° 163, de 20 de dezembro de 2001; e

II - que se encontrem, na data de publicação desta Lei, com vínculo em cargo de provimento efetivo no Município de Caxias do Sul, inativos ou pensionistas.

Parágrafo único. A presente Lei não gerará nenhum efeito pecuniário retroativo, com exceção dos valores já recebidos pelos servidores sob a rubrica referida no caput, anteriormente à publicação desta Lei, que ficam convalidados.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor em 10 de Janeiro de 2009.



      (...)

LEI COMPLEMENTAR N.º 163, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2001.

(...)

Art.3° O art.127 passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 127. O servidor detentor de cargo de provimento efetivo que tenha permanecido durante cinco anos consecutivos no desempenho de cargo em comissão, função gratificada, ou ambos, terá incorporada ao vencimento, para todos os efeitos legais, a vantagem de cunho pessoal, na forma da alínea a do §1° deste artigo. (NR)

a) do valor equivalente à função gratificada de mesmo número; (NR)

§ 2° A cada dois anos excedentes no exercício de cargo em comissão, função gratificada, ou ambos, corresponderá novo acréscimo, no mesmo percentual, sobre o valor previsto na alínea a do parágrafo anterior; (NR)
§ 3° Se mais de um cargo em comissão ou função gratificada tiver o servidor exercido, servirá de base de cálculo o valor exercido equivalente à função gratificada correspondente, desde que nele tenha permanecido, no mínimo, por dois anos. (NR)

(...) 

LEI COMPLEMENTAR Nº 3.673, de 24 de junho de 1991

(...)

Art. 127. O servidor detentor de cargo de provimento efetivo que tenha permanecido durante cinco (5) anos consecutivos no desempenho de cargo em comissão, função gratificada ou ambos terá incorporada ao vencimento, para todos os efeitos legais, a vantagem de cunho pessoal, na forma das alíneas "a" e "b" do § 1º, deste artigo.

§ 1º O servidor efetivo e que houver exercido cargo em comissão, função gratificada, ou ambos, por dois anos, terá adicionada a importância equivalente a vinte por cento (20%):

a) do valor da função gratificada;

b) do valor correspondente à diferença entre o padrão do cargo de provimento efetivo e do cargo em comissão.

§ 2º A cada dois (2) anos excedentes no exercício de cargo em comissão, função gratificada, ou ambos, corresponderá novo acréscimo, no mesmo percentual, sobre os valores previstos nas alíneas "a" e "b" do parágrafo anterior, ou do artigo 70, até o máximo de cem por cento (100%).

§ 3º Se mais de um cargo em comissão ou função gratificada tiver o servidor exercido, servirá de base de cálculo o de mais elevado valor, desde que nele tenha permanecido, no mínimo, por dois (2) anos.

§ 4º Computar-se-ão, para todos os efeitos legais, as permanências já ocorridas nos cargos em comissão e funções gratificadas, ou ambos, à vista de seus assentamentos funcionais.

§ 5º O servidor no gozo da vantagem prevista neste artigo nada perceberá pelo exercício de função gratificada ou cargo em comissão de nível equivalente àquele que incorporou ao vencimento, tendo direito à diferença quando vier a desempenhar outro posto mais elevado.

§ 6º O servidor beneficiado por este artigo não pode se eximir, sem justo motivo, ao desempenho de função que lhe seja atribuída, desde que compatível com a incorporada.

(...) 

2.1 - De plano, entende-se que assiste razão ao Município de Caxias do Sul e à Procuradoria-Geral do Estado, quando apontam a inépcia da inicial por ausência de indicação de dispositivo constitucional violado.

Com efeito, após o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 409, retirando, do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a expressão e a Constituição Federal, a competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ficou restrita às hipóteses de antinomia entre lei e atos normativos estaduais ou municipais frente à Constituição Estadual, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província que forem violados.

Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 9.868/1999
 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, o que não ocorreu na hipótese em comento.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040523615, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 18/04/2011).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERNESTINA. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70041736679, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 25/04/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70029816048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/08/2009). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70014779037, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 24/07/2006). 

A propósito calha transcrever, parcialmente, o voto do ilustre Relator, Desembargador Vicente Barrôco de Vasconcellos, na ação direta de inconstitucionalidade n.º 70040523615 acima referida:

Tanto a manifestação do Procurador-Geral do Estado como o parecer do Procurador-Geral de Justiça suscitam a existência de questão preliminar no sentido da inépcia da petição inicial da presente ação direta de inconstitucionalidade, tendo em vista a ausência de indicação do dispositivo da Constituição Estadual que entendia o proponente estar sendo violado pela lei municipal.

Efetivamente, percebe-se que o senhor Prefeito de Cruz Alta, somente faz referência e transcreve preceitos da Constituição Federal que entende estarem sendo violados pela Lei Municipal 1.417/05. Ocorre que este Tribunal tem competência apenas para processar e julgar argüição de inconstitucionalidade perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d), jamais em face da Constituição Federal, não se aplicando o princípio da simetria de forma pura e simples, sem indicação expressa dos dispositivos da Carta Estadual.

Desse modo, cumpre adotar, na espécie, os fundamentos do voto do em. Des. Luiz Felipe Silveira Difini, no julgamento da ADI 70014779037, por bem lançados e congruentes, aplicando o melhor direito, a fim de evitar fastidiosa tautologia:

“Acolho a preliminar de inépcia da inicial suscitada pelo Sr. Prefeito Municipal e pela Sra. Procuradora-Geral do Estado. 

“Nos autos, a questão que se propõe concerne à constitucionalidade do art. 1º da Lei Municipal n. 1060, de 19 de agosto 2003, que instituiu o sistema de vale-transporte aos servidores públicos municipais de Palmares do Sul, em face dos princípios que regem a Administração Pública, expressos na Constituição Federal, e da Lei Federal n. 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

“Cumpre assinalar, de início, que a inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d). 

“Igualmente, é regra de processo que a petição inicial indicará o fato e os fundamentos jurídicos do pedido com suas especificações (CPC, art. 282, incs. III e IV). No mesmo sentido, a Lei n. 9.868/99 estabelece que a petição indicará o “dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações” (art. 3º, inc. I).

“Portanto, em se tratando de ação direta de inconstitucionalidade perante esta Corte de Justiça, é requisito da inicial que o autor indique de forma clara os dispositivos da Constituição Estadual em que baseia a ação proposta, ou seja, os dispositivos que teriam sido violados pela lei local, de modo a individualizar a causa de pedir. Não basta a simples menção, como o feito no caso concreto, “a todos os princípios que regem a Administração Pública” (fl. 03) ou a dispositivo da Constituição Federal”.  
Nesse contexto, não tendo o proponente indicado os dispositivos da Constituição Estadual afrontados pela lei municipal impugnada, impõe-se o indeferimento da inicial, com fulcro no artigo 295
, inciso I, do Código de Processo Civil.

2.2. Note-se que, no caso em apreço, a inépcia da inicial deflui, ainda, da própria impossibilidade jurídica do pedido, já que inviável o controle abstrato de constitucionalidade, quando a antinomia suscitada envolve, apenas, normas infraconstitucionais.

Nessa trilha, apontam-se os seguintes arestos da Suprema Corte Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (STF, ADIN 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, j. 18.04.2001).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 201 E SEU INCISO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20.05.93. - Para chegar-se ao exame da inconstitucionalidade, sem redução de texto, mediante interpretação conforme, como argüida na presente ação direta (a argüição se cinge à aplicação da norma impugnada aos membros do Ministério Público Federal optantes do regime jurídico antigo), será necessário fazer-se, primeiramente, o confronto entre a norma em causa da Lei Complementar nº 75/93 e o artigo 7º, II, da Lei 1.341/51, para depois verificar-se se o resultado desse confronto entra em choque com o disposto no artigo 29, § 3º, do ADCT quanto à opção, nele admitida, no que concerne às garantias e vantagens do regime anterior. - Em casos que tais, a jurisprudência desta Corte se tem orientado no sentido de que não cabe a ação direta de inconstitucionalidade quando "o confronto do ato questionada com os dispositivos da Carta teria que passar, primeiramente, pelo exame in abstracto de outras normas infraconstitucionais, de tal forma que não haveria confronto direto da lei em causa com a Constituição". Precedentes do S.T.F. Ação direta de inconstitucionalidade que não se conhece (STF, Medida Cautelar na ADIN 1900 – DF, Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, j. 05.05.1999). 

3. Pelo exposto, o Ministério Público pugna pelo acolhimento da preliminar de inépcia da inicial, com fulcro no artigo 295, inciso I, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 18 de maio de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

DSP/MLAS/MPM
� Reconhece situação funcional consolidada dos servidores nas circunstâncias que especifica.


� Altera a Lei Complementar n.º 3.673, de 24 de junho de 1991, que estabelece o Estatuto que institui e regula o regime jurídico único dos servidores públicos do Município de Caxias do Sul e dá outras providências. 


� � HYPERLINK "https://portal.tce.rs.gov.br" �https://portal.tce.rs.gov.br�. Acesso em 10.05.11, às 16h.


� Estabelece o Estatuto que institui e regula o regime jurídico único dos servidores públicos do Município de Caxias do Sul e dá outras providências.


� � HYPERLINK "https://portal.tce.rs.gov.br" �https://portal.tce.rs.gov.br�. Acesso em 10.05.11, às 18h45min.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.





� Art. 295. A petição inicial será indeferida: 


I - quando for inepta;  


II - quando a parte for manifestamente ilegítima;  


III - quando o autor carecer de interesse processual; 


IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o);  


V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;  


Vl - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284.   


Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando:  


I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; 


II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 


III - o pedido for juridicamente impossível; 


IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. 
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